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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de prova 
o cartão de respostas; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  
 

  

 

 

 

 

 

 
 

 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do cartão 
de respostas em caso de erro cometido pelo candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. 

 Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do cartão 
de respostas; 

 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Conhecimentos Básicos 
Língua Portuguesa 

1  

Leia a frase a seguir. 
Escreve-se a história para narrar e não para provar. 
Sobre a estruturação e significação dessa frase, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) O termo “história” poderia ser adequadamente substituído 

por “estória”. 
(B) O termo “para narrar” equivale a “para que se narre”. 
(C) O conectivo e, na frase dada, tem valor de adição. 
(D) “Escreve-se” mostra sujeito indeterminado. 
(E) O conectivo indica valor de modo. 

2  

Leia com atenção o texto a seguir, incluído em um informe 
publicitário de www.planetasustentável.com.br. 
O que deve mudar no clima? 
Estimativas preliminares indicam que a elevação da temperatura 
global provocará um aumento da evaporação da água dos solos e 
alterações no balanço hídrico. Fenômenos que levariam, por 
exemplo, a uma redução do cultivo de plantas de clima temperado 
no Brasil. Ao mesmo tempo, haveria uma redução de geadas no 
sul, sudeste e sudoeste do país, o que beneficiaria culturas 
adaptadas ao clima tropical nessas áreas. 
Também são previstas modificações na circulação atmosférica 
próxima à superfície, o que impactaria o potencial de geração de 
energia eólica do Brasil, considerado um dos maiores do mundo. 
Sobre a estruturação ou a significação dos elementos desse texto, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) O objetivo principal da campanha enunciada acima é 

promover mudanças de cultivo em alguns pontos do Brasil. 
(B) A consequência das alterações meteorológicas que mais 

afetariam a vida dos brasileiros é a que impacta o potencial de 
geração de energia eólica no país. 

(C) A construção de frases e parágrafos apresenta uma 
organização e estruturação clara e, por isso, a linguagem é de 
fácil compreensão, o que é adequado em um anúncio 
publicitário. 

(D) Na linha 4 do texto, a palavra fenômenos refere-se 
globalmente a estimativas preliminares, elevação da 
temperatura global, aumento da evaporação dos solos e 
alterações no balanço hídrico. 

(E) A expressão por exemplo, nas linhas 3 e 4, expressa o sentido 
de retificação. 

3  

Os elementos de coesão estão destacados em todas as frases a 
seguir. Assinale o conector que tem seu valor semântico 
corretamente indicado. 
(A) Conforme o noticiário da noite, as reportagens do jornal 

paulista vão acrescentar novas informações à discussão. / 
semelhança. 

(B) As mudanças meteorológicas modificarão o sistema de 
plantio, por conseguinte o país poderá começar a produzir 
frutos diferentes. / explicação. 

(C) Todos os atletas participaram da competição, exceto os que já 
tinham sido eliminados nas provas anteriores. / ressalva. 

(D) A polícia chegou imediatamente, pegando os meliantes em 
flagrante delito. / duração de tempo. 

(E) Os prêmios serão possivelmente pagos ainda esta semana. / 
afirmação. 

4  

As frases a seguir mantêm relação de sentido com a proteção ao 
meio ambiente, à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) As pontes construídas sobre os rios levaram meses para 

ficarem prontas. 
(B) Os rios passaram a mostrar menos força no fluxo de água após 

a construção da barragem. 
(C) As árvores da região sofreram com a seca antecipada, mas só 

algumas morreram. 
(D) A água potável certamente será uma das maiores riquezas de 

um país, futuramente. 
(E) O uso de certos combustíveis deve ser proibido futuramente, 

em função do prejuízo que trazem ao ar. 

5  

Leia o texto descritivo a seguir. 
O dicionário era relativamente grosso, com uma capa de couro 
escura, coberta por uma folha amarela em que estavam escritas as 
informações sobre o tipo de livro que era. 
Sobre a descrição acima, assinale afirmativa adequada. 
(A) Os adjetivos empregados no texto mostram qualidades do 

objeto descrito. 
(B) A descrição do dicionário só abrange marcas externas da obra. 
(C) O texto mostra poucas informações sobre o livro em função 

das limitações provocadas pela localização do observador. 
(D) O observador valoriza o produto descrito por meio de opiniões 

positivas.  
(E) O objeto descrito segue, em sua descrição, o movimento do 

todo para as partes. 

6  

Assinale a frase que mostra um jogo de palavras em sua 
construção. 
(A) Quem inventou o trabalho não tinha o que fazer. 
(B) Melhor do que roubar um banco é fundar um. 
(C) Apaixonar-se é criar uma religião que tem um deus falível. 
(D) Há dois tipos de esposas: a que arruma a casa e a que se 

arruma. 
(E) A melancolia é o prazer de estar triste. 
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7  

Assinale a frase em que todos os sinais de pontuação estão 
corretamente empregados. 
(A) A única pergunta idiota, é aquela que você não faz. 
(B) Se você está seguindo no rumo errado, lembre-se: de que Deus 

encheu a estrada de retornos. 
(C) As ideias geniais são aquelas, que nos espantamos de não ter 

tido, antes. 
(D) O que prevemos raramente ocorre: o que menos esperamos 

geralmente acontece. 
(E) Os prazeres são relâmpagos; os sofrimentos, séculos. 

8  

Assinale a frase em que a passagem da voz ativa para a passiva com 
auxiliar foi feita de forma adequada. 
(A) A fúria provê as armas. / As armas são provindas pela fúria. 
(B) A paz é o tempo em que os políticos dizem tolices. / A paz é o 

tempo de as tolices serem ditas 
(C) Bons sentimentos jamais criam boas estratégias. / Boas 

estratégias jamais foram criadas por bons sentimentos. 
(D) A flecha dignifica o alvo. / O alvo é dignificado pela flecha. 
(E) Guerra implica baixas. / Baixas foram implicadas pela guerra. 

9  

Assinale a opção cuja oração sublinhada tem o valor de 
consequência. 
(A) Fazer política é a arte de dividir o bolo de tal maneira que cada 

um pensa ter ficado com o pedaço maior. 
(B) A política depende mais ou menos dos políticos, assim como o 

tempo depende dos astrônomos. 
(C) Um poderoso faz-nos bastante bem, quando não nos faz mal. 
(D) A política não é nenhuma ciência, como supõem muitos 

senhores professores, é apenas uma arte. 
(E) Porque todo mundo quer viver à custa do governo, o governo 

acaba vivendo à custa de todo o mundo. 

10  

Assinale a frase que se enquadra entre textos injuntivos. 
(A) Faça sempre o bem, não importa a quem. 
(B) Os cidadãos de um país podem mudá-lo. 
(C) Para encontrar a resposta certa você deve fazer a pergunta 

certa. 
(D) O verão é mais incômodo que o inverno. 
(E) Sempre haverá um conflito entre o bom e o ótimo. 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 

11  

Sabe-se, sobre as alturas de 5 mulheres, que: 
- Bianca tem 3 cm a menos que Alice; 
- Carla tem 3 cm a mais que Dalva; 
- Alice tem 20 cm a menos que Érica; 
- Bianca tem 1,57 m de altura. 
Com base nessas informações, é correto concluir que, entre as 5 
mulheres, 
(A) Alice é a mais baixa. 
(B) Bianca é mais baixa que Érica. 
(C) Carla é mais alta que Alice. 
(D) Dalva é mais alta que Érica. 
(E) Érica é a mais alta. 

12  

Considere uma sequência infinita de números em que, a partir do 
2º, cada termo corresponde ao triplo do termo que o antecede 
subtraído de 2 unidades. 
Se o 4º termo dessa sequência vale 82, então o 1º termo é um 
número 
(A) menor que 2,5. 
(B) maior que 2,5 e menor que 3,5. 
(C) maior que 3,5 e menor que 4,5. 
(D) maior que 4,5 e menor que 5,5. 
(E) maior que 5,5. 

13  

Considere um quadrado 𝑨𝑩𝑪𝑫. Sobre o lado 𝑨𝑩, há um ponto 𝑷 
e, sobre o lado 𝑩𝑪, há um ponto 𝑸. A partir de 𝑷, traça-se o 
segmento 𝑷𝑴 paralelo ao lado 𝑩𝑪 do quadrado. De forma 
análoga, a partir de 𝑸, traça-se o segmento 𝑸𝑵 paralelo ao lado 
𝑨𝑩 do quadrado. 𝑹 é o ponto de interseção entre os segmentos 
𝑷𝑴 e 𝑸𝑵 de modo que 𝑩𝑷𝑹𝑸 é um quadrado. 
Se a medida de 𝑫𝑵 é três vezes a medida de 𝑩𝑷 e a soma das 
medidas dos lados do retângulo 𝑪𝑸𝑹𝑴 é 20 cm, então a medida 
em centímetros dos lados do quadrado 𝑨𝑩𝑪𝑫 é um número 
(A) menor que 10,5. 
(B) maior que 10,5 e menor que 11,5. 
(C) maior que 11,5 e menor que 12,5. 
(D) maior que 12,5 e menor que 13,5. 
(E) maior que 13,5. 

14  

Os seis elementos de uma matriz formada por 2 linhas e 3 colunas 
são {1, 2, 3, 4, 5 e 6}. As colunas são contadas da esquerda para a 
direita e as linhas, de cima para baixo. 
Sabe-se que: 
- a soma dos elementos da primeira coluna é 10; 
- a soma dos elementos da segunda coluna é 5; 
- a soma dos elementos da primeira linha é 8. 
O elemento que ocupa a posição correspondente à segunda linha 
e à terceira coluna é 
(A) 1. 
(B) 2. 
(C) 3. 
(D) 4. 
(E) 5. 

15  

Paulo, Ricardo, Sílvio e Tales deram, nessa ordem, as seguintes 
declarações: 
Paulo: “Eu sou professor”. 
Ricardo: “Paulo não é professor”. 
Sílvio: “Ricardo está mentindo”. 
Tales: “Sílvio falou a verdade”. 
A respeito dessas declarações, é possível que 
(A) todos estejam mentindo. 
(B) todos estejam falando a verdade. 
(C) Paulo e Ricardo estejam ambos mentindo. 
(D) Ricardo e Sílvio estejam ambos mentindo. 
(E) Silvio e Tales estejam ambos mentindo. 
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16  

Um número inteiro positivo menor do que 100, deixa resto 6 
quando dividido por 7, deixa resto 7 quando dividido por 8. Sendo 
assim, esse número é divisível por 
(A) 17. 
(B) 15. 
(C) 13. 
(D) 11. 
(E) 10. 

17  

Em uma pesquisa feita com N corredores amadores, constatou-se 
que 20 nunca correram uma meia-maratona, 15 correram pelo 
menos 3 meias-maratonas e 55 correram, no máximo, 2 meias-
maratonas. 
N é um número 
(A) menor que 60. 
(B) maior que 60 e menor que 68. 
(C) maior que 68 e menor que 76. 
(D) maior que 76 e menor que 84. 
(E) maior que 84. 

18  

Entre Xavier, Vladimir e Zilmar, um deles tem cabelos castanhos, o 
outro tem cabelos ruivos e o terceiro, cabelos loiros. Os olhos 
também têm cores distintas sendo que um deles tem olhos 
castanhos, outro tem olhos verdes, e o terceiro, olhos azuis. 
Xavier não tem olhos azuis. Quem tem olhos verdes não possui 
cabelos loiros. Zilmar não tem cabelos e nem olhos castanhos. 
Quem tem cabelos castanhos também tem olhos azuis.  
Nesse caso, é correto afirmar que 
(A) Xavier tem olhos castanhos. 
(B) Xavier tem cabelos ruivos. 
(C) Vladimir tem olhos verdes. 
(D) Vladimir tem cabelos loiros. 
(E) Zilmar tem olhos azuis. 

19  

Cento e vinte canetas foram distribuídas pelas 5 gavetas de uma 
escrivaninha. Na 1ª gaveta, foram colocadas 3 canetas a mais do 
que na 2ª gaveta. Na 3ª gaveta, foram colocadas 3 canetas a menos 
do que na 4ª gaveta. Na 5ª gaveta, foram colocadas 3 canetas a 
mais do que na 1ª gaveta. Na 2ª gaveta, foram colocadas 9 canetas 
a menos do que na 3ª gaveta. 
Com base nessas informações, é correto afirmar que 
(A) nenhuma gaveta contém 30 canetas. 
(B) nenhuma gaveta contém 28 canetas. 
(C) alguma gaveta contém 26 canetas. 
(D) nenhuma gaveta contém 24 canetas 
(E) alguma gaveta contém 22 canetas. 

20  

Em uma modalidade esportiva, cada vez que um competidor 
qualquer vence seu adversário em uma partida, ele recebe 5 
pontos por essa vitória. Quem sai derrotado de uma partida, perde 
1 ponto. Se houver empate, ambos recebem 2 pontos. 
Disputando 4 partidas, um competidor pode totalizar 
(A) 3 pontos negativos.  
(B) 0 ponto. 
(C) 12 pontos.  
(D) 14 pontos. 
(E) 18 pontos. 

 

Legislação Municipal 

21  

Carlos, 21 anos, é servidor público municipal e pretende concorrer 
ao cargo de vereador, nas próximas eleições locais. 
Consultou, então, a Lei Orgânica do Município de Macaé/RJ e 
verificou que 
(A) é vedado ao vereador, desde a posse, ser proprietário, 

controlador ou diretor de empresa que goze de favor 
decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público 
do Município ou nela exerça função remunerada. 

(B) o Município de Macaé conta com 7 (dezessete) vereadores, 
que são eleitos pelo sistema majoritário. 

(C) o Vereador é inviolável no exercício do mandato, em todo o 
território nacional, por suas opiniões, atos, palavras e votos. 

(D) o servidor público investido no mandato de vereador será 
afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar por sua remuneração. 

(E) é condição de elegibilidade para o mandato de vereador a 
idade mínima de 21 anos. 

22  

Acerca dos bens do Município, nos termos da Lei Orgânica de 
Macaé/RJ, assinale a afirmativa correta. 
(A) Todos os bens públicos imóveis municipais são administrados 

pelo Poder Executivo Municipal. 
(B) Os bens do Município são prescritíveis, não podendo ser 

adquiridos por usucapião. 
(C) O Município poderá dar nome de pessoas vivas a bens 

públicos. 
(D) A alienação de bens móveis dependerá de autorização 

legislativa e concorrência pública, sendo esta dispensada nos 
casos de doação e permuta. 

(E) A aquisição de bens imóveis por permuta dependerá de prévia 
avaliação e autorização legislativa. 

23  

Ana, servidora pública municipal, é ocupante de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, há 4 
(quatro) anos e de forma exclusiva.  
Sobre o caso apresentado, nos termos da Lei Orgânica do 
Município de Macaé/RJ, assinale a afirmativa correta. 
(A) A investidura de Ana no cargo público se deu por meio de 

concurso público. 
(B) É assegurado à servidora o regime próprio de previdência 

social. 
(C) Ana adquiriu a estabilidade no cargo que ocupa. 
(D) À servidora aplica-se o regime geral de previdência social. 
(E) Ana só perderá o cargo em virtude de sentença judicial 

transitada em julgado. 
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24  

José, servidor público municipal, estável, foi demitido da função 
pública, em caráter punitivo, por infração disciplinar, após ser 
submetido a processo administrativo.  
Em virtude da vacância do cargo, Carlos, que também é servidor 
público municipal estável, foi nomeado para ocupar o lugar de 
José. Ocorre que José, irresignado com a decisão que culminou 
com a sua demissão, ajuizou uma ação judicial visando à 
invalidação do ato administrativo. Ao final, o pedido foi julgado 
procedente. 
Diante de tais considerações, à luz da Lei Complementar nº 
011/1998, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Municipais, assinale a afirmativa correta. 
(A) José será reconduzido ao cargo; Carlos será reintegrado. 
(B) José será reintegrado ao cargo; Carlos será exonerado. 
(C) José será reconduzido ao cargo; Carlos ficará em 

disponibilidade. 
(D) José será reintegrado ao cargo; Carlos será reconduzido. 
(E) José ficará em disponibilidade; Carlos será exonerado. 

25  

Restou provado, mediante procedimento apuratório, que Luiz, 
servidor público municipal, retirou-se do serviço antes de findo o 
expediente normal, sem justificativa plausível.  
Em razão disso, no que concerne à remuneração, nos termos da 
Lei Complementar nº 011/1998, o servidor não perceberá 
(A) a remuneração do dia. 
(B) metade da remuneração do dia. 
(C) 1/3 da remuneração do dia. 
(D) 1/4 da remuneração do dia. 
(E) 1/5 da remuneração do dia. 

26  

Luiz, servidor público municipal, foi afastado preventivamente das 
suas funções, uma vez que foi instaurado contra ele procedimento 
administrativo que apura a suposta prática de falta disciplinar, mas 
que não envolve malversação ou alcance de dinheiro ou valores 
públicos.  
A autoridade competente julgou que a presença do servidor 
poderia influir na apuração da falta cometida.  
Sobre a hipótese apresentada, nos termos da Lei Complementar 
que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) O prazo do afastamento preventivo será de até 45 (quarenta e 

cinco) dias. 
(B) O servidor afastado não perceberá o vencimento do cargo nem 

as vantagens permanentes. 
(C) O servidor não poderá ter direito à contagem de tempo de 

serviço correspondente ao período do afastamento 
preventivo. 

(D) O afastamento se prolongará até a decisão final do 
procedimento administrativo. 

(E) O afastamento preventivo é medida acautelatória e não 
constitui pena. 

 

Legislação do SUS 

27  

De acordo com a Lei nº 8.080/1990, a organização de atendimento 
público específico e especializado para mulheres e vítimas de 
violência doméstica em geral, faz parte do seguinte dispositivo do 
SUS. 
(A) objetivos. 
(B) princípios. 
(C) atribuições. 
(D) competências. 
(E) metodologia. 

28  

Acerca dos Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os 
Serviços de Saúde, analise as afirmativas a seguir e assinale (V) 
para a verdadeira e (F) para a falsa. 
(   ) Em serviços de saúde com mais de vinte trabalhadores é 

obrigatória a instituição de Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes – CIPA. 

(   ) O serviço de saúde deve garantir que todos os usuários 
recebam suporte imediato de vida quando necessário. 

(   ) O serviço de saúde deve estar inscrito e manter seus dados 
atualizados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES. 

As afirmativas são, respectivamente, 
(A) F – V – F. 
(B) V – F – V. 
(C) F – F – V. 
(D) V – V – V. 
(E) F – V – V. 

29  

De acordo com as disposições acerca da segurança do paciente em 
serviços de saúde, a notificação dos eventos adversos deve ser 
realizada mensalmente pelo Núcleo de Segurança do Paciente 
(NCP), até 
(A) o 1º dia útil do mês subsequente ao mês de vigilância. 
(B) o 7º dia útil do mês subsequente ao mês de vigilância. 
(C) o 10º dia útil do mês subsequente ao mês de vigilância. 
(D) o 12º dia útil do mês subsequente ao mês de vigilância. 
(E) o 15º dia útil do mês subsequente ao mês de vigilância. 
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30  

Com base na Resolução CNS nº 553/2017, que atualiza a carta dos 
direitos e deveres da pessoa usuária da saúde, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 
(   ) A promoção e a proteção da saúde devem estar relacionadas 

com as condições sociais, culturais e econômicas das pessoas, 
incluídos aspectos como segurança alimentar e nutricional. 

(   ) Os serviços de saúde devem ser organizados segundo a 
demanda da população, e não limitados por produção ou 
quantidades de atendimento pré-determinados. 

(   ) O usuário tem direito a visita diária com duração máxima de 
uma hora, exceto nas unidades de internação de alta 
complexidade ou com restrições clínicas. 

As afirmativas são, respectivamente, 
(A) F – V – F. 
(B) V – V – F. 
(C) F – V – V. 
(D) V – F – V. 
(E) F – F – F. 

31  

O Programa Nacional de Controle do Tabagismo é responsável por 
articular a Rede de tratamento do tabagismo no SUS. Uma das 
ações iniciais como parte do protocolo clínico para o tratamento 
dos pacientes é a realização do Teste de Fagerström.  
Esse teste tem como objetivo avaliar 
(A) o grau de dependência do paciente à nicotina. 
(B) o efeito nocivo do tabaco na saúde do paciente. 
(C) as comorbidades associadas ao uso do cigarro. 
(D) os fatores de risco modificáveis e não modificáveis. 
(E) o estado de saúde geral do paciente e suas limitações. 

32  

Com base nas disposições legais acerca do Sistema Único de 
Saúde, assinale a afirmativa correta. 
(A) As Comissões Intergestores Bipartite têm a finalidade de 

articular políticas e programas de interesse para a saúde, cuja 
execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. 

(B) O Conselho de Saúde é um órgão com representação de vários 
segmentos sociais que tem a função de avaliar a situação de 
saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de 
saúde nos níveis correspondentes. 

(C) Toda mulher tem o direito de ter um acompanhante maior de 
idade durante consultas, exames e procedimentos realizados 
nos serviços públicos de saúde, independentemente de 
notificação prévia. 

(D) O processo de planejamento da saúde deve ser integrado, 
descendente, sempre do nível federal até o local, 
compatibilizando-se as necessidades das políticas de saúde 
com a disponibilidade de recursos financeiros. 

(E) O atendimento na modalidade de telessaúde é restrito a 
algumas profissões da área da saúde e deve ser realizado 
sempre com o consentimento livre e informado do paciente, 
sendo vedado para os atendimentos de primeira consulta.  

 

Noções de Direito Previdenciário 

33  

De acordo com o Art. 194 da Constituição Federal de 1988, a 
seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social.  
Um dos princípios constitucionais da Seguridade Social é a 
diversidade da base de financiamento. Além das fontes normais de 
arrecadação, nada impede que outras sejam instituídas pela 
União, desde que o faça mediante 
(A) Lei Complementar. 
(B) Lei Ordinária. 
(C) Emenda Constitucional. 
(D) Medida Provisória. 
(E) Decreto Autônomo. 

34  

A Lei Complementar 138/09 do Município de Macaé dispõe, em 
seu Art. 2º, vários princípios que devem ser obedecidos. Entre eles 
há o inciso IV, que preconiza a “inviabilidade de criação, majoração 
ou extensão de qualquer benefício sem a correspondente fonte de 
custeio total”.  
Assinale a opção que apresenta a denominação desse instituto 
jurídico. 
(A) Princípio da Moralidade. 
(B) Princípio da Impessoalidade. 
(C) Regra de Contrapartida. 
(D) Regra de Noventena. 
(E) Princípio da Anterioridade. 

35  

Dependentes previdenciários são as pessoas que vivem sob a 
dependência econômica do segurado e que serão seus 
beneficiários.  
A Lei Complementar nº 138/2009 do Município de Macaé dispõe 
acerca dos beneficiários do segurado para fins de concessão de 
alguns benefícios pelo Instituto de Previdência Social do Município 
de Macaé.  
Assinale a opção que contempla, à luz da legislação citada, uma 
pessoa que pode ser considerada beneficiária. 
(A) Filho inválido do segurado, somente até completar 24 anos de 

idade. 
(B) Companheiro da segurada, mesmo depois que desfaça a união 

estável e não tenha direito a alimentos. 
(C) Filho casado do segurado, até 24 anos de idade, que está 

cursando ensino superior oficial. 
(D) Filha solteira do segurado, até 24 anos de idade, sem atividade 

remunerada. 
(E) Filha solteira adotiva da segurada, até 18 anos de idade. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ FGV CONHECIMENTO  

 

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO - ESPECIALIDADE SERVIÇO SOCIAL – MANHÃ  TIPO  BRANCA – PÁGINA 8 

 

36  

Roger foi aprovado, em 2024, no concurso público para Analista 
Previdenciário da entidade MACAEPREV.  
Das parcelas abaixo indicadas, que constam do contracheque de 
Roger, assinale aquela que é considerada como base de cálculo 
para fins de custeio do sistema Próprio de Previdência do 
Município de Macaé e, portanto, sobre ela haverá contribuição 
previdenciária. 
(A) Adicional de caráter individual. 
(B) Diárias. 
(C) Ajuda de custo. 
(D) Auxílio alimentação. 
(E) Reembolso de despesas. 

37  

Os jovens irmãos João e Pedro eram digitadores na mesma 
empresa privada, sendo que ambos foram contratados no ano de 
2020.  
Em 2024, João foi acometido por LER (Lesão por Esforço 
Repetitivo), que foi reconhecida como doença ocupacional, e 
Pedro sofreu um acidente automobilístico muito grave em viagem 
de férias. Ambos foram considerados inválidos pelo INSS, e, então, 
aposentados por incapacidade permanente (antiga aposentadoria 
por invalidez).  
Sobre os fatos narrados, considerando a norma de regência, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) João e Pedro receberão a título de aposentadoria 100% da 

média aritmética simples dos salários de contribuição, porque 
vítimas de acidentes. 

(B) Somente João receberá, a título de aposentadoria, 100% da 
média aritmética simples dos salários de contribuição. 

(C) Ambos terão a aposentadoria calculada na razão de 60% da 
média aritmética simples dos salários de contribuição. 

(D) João receberá, a título de aposentadoria, 60% da média 
aritmética simples dos salários de contribuição. 

(E) Somente Pedro receberá, a título de aposentadoria, 100% da 
média aritmética simples dos salários de contribuição. 

38  

Carla era assistente administrativo em uma empresa privada há 5 
anos.  
Após dedicar-se intensamente aos estudos, ela logrou aprovação 
no concurso público para analista previdenciário da entidade 
MACAEPREV. Radiante com a boa notícia, Carla iniciou os 
procedimentos visando à sua posse, e agora tem dúvida se os 5 
anos que contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social 
poderão ser aproveitados em seu novo cargo público. Diante da 
situação e da Lei de regência, assinale a afirmativa correta. 
(A) Não é previsto em Lei a contagem de tempo de contribuição 

de um regime previdenciário em outro. 
(B) Será possível contabilizar 50% do tempo de contribuição do 

RGPS para o regime próprio de previdência social. 
(C) A contagem recíproca do tempo de contribuição entre os 

regimes previdenciários é garantida, mas com um redutor 
denominado “pedágio”. 

(D) É assegurada, integralmente, a contagem recíproca do tempo 
de contribuição entre o RGPS e o regime próprio de 
previdência social. 

(E) Será possível contabilizar o dobro do tempo de contribuição 
do RGPS para o regime próprio de previdência social. 

39  

O regime de previdência privada é baseado na constituição de 
reservas que garantam o benefício contratado.  
As opções a seguir, apresentam características do regime de 
previdência privada, à exceção de uma. Assinale-a.  
(A) É facultativo. 
(B) É regulado por lei complementar. 
(C) É organizado de forma autônoma. 
(D) Tem caráter complementar. 
(E) Existe apenas na modalidade aberta. 

40  

Helena está recebendo valor referente a auxílio-acidente e foi 
encaminhada pelo INSS para a reabilitação profissional em virtude 
de sequelas definitivas que teve após sofrer um acidente.  
Sobre a situação retratada, assinale a afirmativa correta. 
(A) Helena está recebendo 2 benefícios previdenciários. 
(B) Helena está recebendo 2 serviços previdenciários. 
(C) Helena está recebendo 1 benefício e 1 serviço previdenciários. 
(D) Helena está recebendo parcelas da Assistência Social. 
(E) Helena está recebendo prestações da Saúde. 
 

Conhecimentos Específicos  

41  

Os assistentes sociais desenvolvem um trabalho pedagógico no 
seu cotidiano de trabalho desde o surgimento da profissão. Ainda 
que não tenham consciência sobre o seu papel enquanto 
educadores, eles interferem diretamente nas compreensões de 
mundo da população atendida. A influência das relações 
contraditórias presentes na sociedade levou a categoria a assumir 
um posicionamento ético e político pela defesa e direcionamento 
pedagógico para a construção de modelos alternativos de 
sociedade. A construção de uma pedagogia emancipatória está 
diretamente relacionada às(aos) 
(A) condições sócio-históricas e político-ideológicas que 

influenciaram a construção do projeto profissional. 
(B) discurso desenvolvimentista que funcionou, desde a gênese da 

profissão, como um mecanismo de controle e manipulação. 
(C) ajustamento dos sujeitos a partir de um novo modo de vida 

proposto em conformidade com o sistema econômico e 
político sob o ideário conservador. 

(D) alianças efetivadas com as pedagogias que se declaram 
supostamente neutras e científicas, que perpetuam os 
interesses dominantes da sociedade. 

(E) alianças profissionais que se estabelecem entre demandas e 
necessidades apresentadas pelas classes dominantes para o 
exercício do domínio e do controle da classe trabalhadora. 
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A política de saúde que, no texto constitucional, foi apresentada 
no capítulo da Seguridade Social em conjunto com as políticas de 
assistência e previdência social, foi a primeira a ter uma lei de 
regulamentação, a Lei Orgânica da Saúde, Lei 8.080/1990.  A 
mudança forjada pelo aparato legal conduzida a partir do marco 
constitucional de 1988 trouxe para a política de saúde a 
perspectiva de superação do modelo biomédico da compreensão 
de saúde como ausência de doença passando a orientar-se  
(A) por postulados que privilegiam os princípios de focalização e 

seletividade na prestação dos serviços; concebendo a saúde 
como responsabilidade coletiva. 

(B) por princípios como a universalidade, integralidade e 
equidade, adotando o conceito ampliado de saúde como 
resultado das condições de vida e trabalho da população. 

(C) pelo projeto neoliberal que garantiu financiamento e alta 
regulamentação da economia, priorizando as ações coletivas. 

(D) pelas lutas defendidas pelo Movimento de Reforma Sanitária, 
em consonância com as medidas neoliberais adotadas no 
período pós constituição. 

(E) pelas pautas que concebem o acesso à saúde a partir de uma 
perspectiva contributiva, assemelhando-se à previdência 
social. 

43  

Os grupos não são estáticos, eles estão em construção 
permanente, sendo a própria participação coletiva que dá aos 
participantes a dimensão do grupo como força viva, revelando a 
força dos processos organizativos e a força que a organização tem. 
Nessa construção permanente, os grupos/grupamentos 
necessitam submeter à crítica permanente as relações sociais que 
sustentam seu movimento. É comum o assistente social se sentir 
preparado para realizar entrevistas, mas não preparado para 
realizar reuniões. O assistente social parte dos mesmos princípios 
e da mesma direção social na realização de uma entrevista e de 
uma reunião.  
Por outro lado, independentemente de estar diante de um ou de 
muitos trabalhadores, o assistente social tem como objeto de 
atenção  
(A) o atendimento acrítico as demandas socioassistenciais 

apresentadas por sujeitos singulares. 
(B) a realização de reuniões catárticas e esvaziadas de conteúdo 

relevante. 
(C) a fiscalização no que concerne ao cumprimento de 

condicionalidades. 
(D) as expressões da questão social. 
(E) o fomento e assimilação de comportamentos, valores e 

princípios, quer de sujeitos singulares, quer de sujeitos 
coletivos. 

44  

As interpretações sobre a crise do capital, seus estudos e 
avaliações de suas implicações são cada vez mais impactadas pelas 
transformações tecnológicas. Esse processo de reestruturação 
produtiva redimensionou 
(A) o cotidiano dos sujeitos, que se ajustaram às novas 

determinações econômicas. 
(B) as determinações sociopolíticas decorrentes do 

neoliberalismo em desfavor do capital. 
(C) as pautas socioeconômicas resultantes de um legado que 

privilegia o Estado social. 
(D) a seguridade social com a ampliação de políticas sociais cuja 

ênfase é a universalidade. 
(E) os padrões da sociabilidade e reconfiguraram o mundo do 

trabalho. 

45  

Na contemporaneidade é fundamental assinalar algumas novas 
configurações e expressões que a “questão social” assume nos 
contraditórios tempos presentes, condensando “múltiplas 
desigualdades mediadas por disparidades nas relações de gênero, 
características étnico-raciais, mobilidades espaciais, formações 
regionais e disputas ambientais, colocando em causa amplos 
segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. 
Dispondo de uma dimensão estrutural – enraizada na produção 
social contraposta a apropriação privada do trabalho –, a “questão 
social” atinge visceralmente a vida dos sujeitos  
(A) numa luta aberta e surda pela cidadania, no embate pelo 

respeito aos direitos civis, sociais e políticos e aos direitos 
humanos; 

(B) num movimento consensual do capital com a classe 
trabalhadora no que se refere aos direitos civis e humanos; 

(C) com a ascensão global ao poder de forças conservadoras por 
toda parte, que mantem, todavia, a prestação de serviços 
socioassistenciais em sua integralidade; 

(D) evidenciando um processo de refuncionalização do 
conservadorismo na sociedade burguesa, resguardando os 
direitos civis e sociais; 

(E) se redefinindo, permanente e substantivamente, mantendo 
uma perspectiva de igualdade no que se refere a distribuição 
da riqueza socialmente produzida.  
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O núcleo central do debate brasileiro contemporâneo sobre os 
Fundamentos do Serviço Social brasileiro se estrutura a partir de 
um determinado modo de entender a profissão, à luz da Teoria 
Social Crítica, no âmbito das relações sociais constitutivas da 
ordem capitalista, consideradas as particularidades de sua 
condição periférica e que supõe, dentre outras proposições, uma 
abordagem da história  
(A) tendo como eixo estruturante a narrativa que expressa 

interesses antagônicos, observando-se uma inclinação no 
sentido do consenso entre as classes. 

(B) a partir do conservadorismo que estruturou a gênese da 
profissão, cujos enunciados ratificaram a proposta crítica 
emanada no processo de intenção de ruptura profissional. 

(C) a partir das classes sociais e de suas lutas, das diversas 
manifestações da “questão social” e as suas estratégias de 
enfrentamento, no âmbito privilegiado da intervenção 
profissional. 

(D) que considere a profissão como uma construção histórica e 
contextualizada, situando-se nos processos de reprodução 
social da sociedade capitalista, cujo objetivo precípuo é 
cooperar com a coesão social. 

(E) que elenca fortes marcas de fundamentos doutrinários, 
positivistas, conservadores, superados absolutamente do 
âmbito da profissão desde a apresentação do projeto ético-
político. 

47  

A profissão é interpelada e desafiada pela necessidade de 
construir direitos e outras mediações políticas e ideológicas 
expressas sobretudo por ações de resistência e de alianças 
estratégicas no jogo da política em suas múltiplas dimensões, por 
dentro dos espaços institucionais e especialmente no contexto das 
lutas sociais. Seja no apoio às resistências cotidianas das classes 
subalternas em suas lutas em nossa sociedade, expressando que 
profissionalmente caminhamos junto aos nossos usuários, seja no 
tempo miúdo do cotidiano, por dentro dos espaços institucionais 
onde atuamos, politizando nossas iniciativas e desenvolvendo 
novas práticas 
(A) que apaziguem a histórica relação contraditória entre Capital 

e Trabalho. 
(B) buscando espaços a ocupar como conselhos e fóruns, 

considerando as variadas lutas e propostas de resistência. 
(C) que superem em parte o conservadorismo que persiste em 

permanecer no âmbito da profissão, respaldando-as 
teoricamente. 

(D) que enfatizem as relações sociais como totalidade que 
configuram a sociedade capitalista e que revelam/ocultam as 
relações sociais imediatas, sem prejuízo das ações 
imediatistas. 

(E) cujo objetivo é refletir sobre os nexos que constituem a 
realidade social, econômica, política e cultural, no sentido de 
superar as demandas individuais que nos são apresentadas. 

48  

O avanço do capital, em especialmente do capital financeiro, que 
assumiu o controle da acumulação sobre as políticas sociais, é uma 
característica do capitalismo contemporâneo global, característica 
que aliada ao novo padrão de acumulação caracterizado pela 
flexibilização produtiva, com sua nova morfologia do mundo do 
trabalho com desemprego, redução de salários e precarização do 
trabalho e ausência de direitos, tem como resultado  
(A) uma parcela diminuta de desproteção do trabalho, um 

discreto aumento da pobreza e, por outro lado, investimentos 
na proteção social; 

(B) a ampliação de situações de trabalho desprotegido, o aumento 
da pobreza e o desmonte da proteção social; 

(C) o fomento ao investimento nas políticas sociais, por meio de 
recursos oriundos do fundo público, espaço de consenso entre 
capital e trabalho; 

(D) a desigualdade e a concentração de renda que se intensificam 
nas atuais formas de acumulação capitalista, observando-se, 
índices de melhorias nas refrações da questão social; 

(E) uma disputa pelo orçamento do fundo público, espaço onde a 
classe trabalhadora obtém considerável igualdade no âmbito 
dos direitos sociais. 

49  

Segundo a Lei de Estágio, cabe às unidades de ensino firmarem 
convênios e termos de compromisso com as instituições em que o 
estágio será realizado – as partes concedentes do estágio. Em 
relação ao tema, avalie se as assertivas abaixo são verdadeiras (V) 
ou falsas (F) 
I. O termo de compromisso deve estar associado ao 

planejamento das atividades do estagiário, acordadas entre 
instituição de ensino, parte concedente (instituição campo) e 
estagiário – toda atividade de estágio deve ser planejada 
através do PLANO DE ESTÁGIO, que deve estar sempre 
disponível em qualquer situação de fiscalização.   

II. O supervisor de campo deve ser do quadro de funcionários da 
instituição concedente – isto é, deve possuir VÍNCULO DE 
TRABALHO, sendo AUTORIZADA, entretanto, a supervisão 
oferecida por voluntários ou por aqueles que prestam serviços 
na condição de terceirizados, conforme parecer emitido pela 
assessoria jurídica do CFESS (Parecer Jurídico nº 36/2010). 

III. A jornada máxima de estágio de nível superior é de 40 horas 
semanais ou de 8 horas diárias.  

IV. O estagiário tem direito a recesso de 1 mês, compatível com o 
período de 1 ano de realização do estágio, preferencialmente 
associado às férias escolares.  

V. Caso a inserção do estagiário não cumpra os requisitos legais 
existentes na Lei Federal, caracteriza-se, assim, vínculo 
empregatício – podendo o estagiário responder legalmente 
por falsidade ideológica e exercício ilegal de profissão e as 
instituições responsáveis por não garantirem direitos 
trabalhistas, dentre outras ilegalidades.  

As afirmativas são, respectivamente.  
(A) F – V – F – V – V. 
(B) V – V – V – F – F. 
(C) V – V – V – V – F. 
(D) V – V – F – V – F. 
(E) V – F – F – V – V. 
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As comunidades quilombolas são coletivos caracterizados por 
aspectos como: uso comum dos recursos naturais, vínculos 
ampliados de parentesco nas comunidades, capacidade 
organizativa para luta pela demarcação e titulação coletiva dos 
territórios. Apesar da grandiosa contribuição na formação sócio-
histórica, cultural e econômica do Brasil, as comunidades 
quilombolas são segmentos sociais vulneráveis com desvantagem 
em várias esferas da vida e maior dificuldade de acesso a direitos 
sociais, inclusive à política de saúde.  
A garantia de atenção à saúde de qualidade para as populações 
quilombolas com ações de promoção, prevenção, recuperação e 
tratamento exige, entre outras estratégias, o fortalecimento do 
SUS; a mudança nas práticas institucionais; a formação continuada 
dos profissionais de saúde, a implementação de políticas 
específicas e programas para efetivar a equidade no acesso e 
utilização dos serviços, possibilitando não só a garantia universal 
do direito à saúde como também 
(A) o fortalecimento do atendimento a este segmento, 

prioritariamente no nível de atenção terciária. 
(B) a ampliação do atendimento a essas comunidades 

privilegiando as ações no nível de atenção secundária como 
porta de entrada.  

(C) a prevalência da Atenção Primária em Saúde, responsável pela 
prestação de serviço especializado e de ações de alta 
complexidade, sendo a porta de entrada do SUS. 

(D) o reconhecimento do racismo como um determinante dos 
processos de saúde e doença e seus efeitos negativos na saúde 
das populações. 

(E) a articulação dos diferentes fluxos assistenciais com vistas a 
garantia do acesso e manutenção do vínculo nas ações levadas 
a termo nos níveis de atenção secundária e terciária. 

51  

O conteúdo normativo do Código de Ética Profissional dos 
Assistentes Sociais é um guia para o exercício profissional que 
estabelece princípios, valores, direitos e deveres das/os 
assistentes sociais. Os princípios fundamentais contidos no código 
representam normas cuja concretização requer o compromisso 
com seus princípios fundamentais, embasando as escolhas e 
dilemas éticos que se apresentam no cotidiano profissional.   
Nesse sentido, a decisão de seguir ou não os princípios 
fundamentais do código é 
(A) uma prerrogativa pessoal do assistente social 
(B) um dever profissional, pois são elementos imperativos que 

devem ser respeitados e defendidos no exercício profissional. 
(C) uma escolha, pois os princípios são parâmetros ideológicos e 

sua adesão depende de cada profissional. 
(D) uma prerrogativa que não se estende aos assistentes sociais 

que prestam consultoria a entes privados. 
(E) um dever que cessa quando o assistente social está 

inadimplente com as anuidades do Conselho. 

52  

As exigências do cotidiano profissional de assistentes sociais, na 
área da saúde, muitas vezes, impõem uma atuação emergencial e 
acrítica, descolada dos processos de luta pela ampliação dos 
direitos sociais que dificultam a efetivação dos princípios 
fundamentais do Código de Ética Profissional. O assistente social 
que atua nos serviços de saúde, para superar essa atuação acrítica, 
alinhando-se ao projeto ético político profissional deve 
(A) aprofundar o conhecimento das leis, visando a provocar 

mudanças nas pessoas. 
(B) compreender os modos e condições de vida dos usuários dos 

serviços e suas culturas. 
(C) olhar para as pessoas mais vulneráveis. 
(D) olhar para as crianças e pessoas idosas, pois são credoras de 

especial proteção. 
(E) aprofundar a compreensão do binômio saúde/doença para se 

tornar um profissional mais eficiente. 

53  

O Código de Processo Civil Brasileiro define prova pericial como 
“exame, vistoria ou avaliação” (art. 464).  

O art. 5º/IV, da Lei no 8.662/1993, que regulamenta nossa 
profissão, estabelece “realizar vistorias, perícias técnicas, laudos 
periciais, informações e pareceres sobre matéria de Serviço Social.  
Considerando que a perícia em serviço social, do ponto de vista 
jurídico, tem conotação de “prova pericial”, na emissão da opinião 
técnica em serviço social, quando o profissional realiza a perícia 
social, deve prevalecer 
(A) o estabelecimento da verdade jurídica dos fatos, com vistas à 

responsabilização/sanção das pessoas envolvidas. 
(B) o levantamento amplo dos dados colhidos nas entrevistas e 

visitas domiciliares com vistas à apresentação de relatório 
descritivo da situação. 

(C) a realização de visitas domiciliares em todas as perícias, para 
verificar as violações de direitos e requerer a responsabilização 
dos culpados. 

(D) a intencionalidade profissional alinhada aos princípios éticos 
da profissão. 

(E) a descrição dos fatos de maneira pormenorizada, contribuindo 
para a identificação dos responsáveis. 

54  

A lei no 8.662, de 07 de junho de 1993, dispõe sobre a profissão de 
assistente social e estabelece sua regulamentação, determina   as 
competências do assistente social e as atribuições privativas do 
assistente social.  Considerando o texto legal, “a realização de 
“estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios 
e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades” constitui 
(A) uma especialidade que requer titulação acadêmica. 
(B) uma das atribuições privativas dos assistentes sociais que 

pertencem aos quadros do Poder Judiciário. 
(C) uma das competências do Assistente Social. 
(D) atribuição privativa de todos os profissionais que possuem 

formação na área de ciências sociais aplicadas. 
(E) atribuição exclusiva dos assistentes sociais que pertencem aos 

quadros do Ministério Público. 
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Na década de 1980, na Holanda, usuários de drogas injetáveis 
exigiram do governo  serviços voltados à diminuição dos riscos de  
contaminação pelo vírus da hepatite B. Na esteira desse 
movimento,  a preocupação com o risco de contaminação pelo 
vírus da AIDS impulsionou a  implementação das atividades de 
redução de danos, cujas  práticas, surgidas como uma alternativa 
para as estratégias proibicionistas do tipo “guerra às drogas”, 
baseiam-se nos seguintes  princípios: 
(A) pragmatismo, tolerância e compreensão da diversidade. 
(B) descriminalização, individualização e recuperação. 
(C) responsabilização, respeito e economia. 
(D) aceitação, auto cuidado e vinculação. 
(E) responsabilização, liberdade e controle dos gastos públicos. 

56  

A atual Lei nº 8.662, de 1993, é fruto de um longo processo 
legislativo iniciado com o Projeto de lei nº 3.903, de 1989, 
alterando as atribuições dos assistentes sociais, na relação em 
outras profissões.  Em 2012, o CFESS elaborou um texto com base 
nos registros das Comissões de Orientação e Fiscalização dos 
CRESS, no qual os agentes de fiscalização referem dificuldades 
para averiguar, identificar e distinguir as competências e 
atribuições privativas dos assistentes sociais. Esses 
questionamentos colocam em evidência a 
(A) necessidade urgente de revogação da Lei nº 8.662. 
(B) necessidade de mais estudos e pesquisas das relações 

profissionais entre o Serviço Social e as demais ocupações, 
identificando e refletindo sobre suas competências e suas 
atribuições privativas. 

(C) necessidade de os CRESS estabelecer parâmetros mais 
maleáveis para as ações de fiscalização. 

(D) necessidade de realizar consultas à categoria sobre a 
revogação da lei. 

(E) necessidade de promover a atualização dos integrantes das 
comissões de fiscalização. 

57  

A família é uma instância central na proteção social brasileira e por 
consequência o serviço social tem um longo percurso no trabalho 
com famílias.  A partir dos anos setenta observou-se uma 
influência da teoria sistêmica nas práticas com famílias e, ao 
mesmo tempo, um esvaziamento do debate sobre família âmbito 
da teoria social crítica no serviço social.  
Esse esvaziamento, que se estendeu por cerca de três décadas, até 
os anos 1990, pode ser atribuído 
(A) à ineficácia da teoria dos sistêmica na solução dos problemas 

sociais 
(B) à baixa adesão das famílias pobres às abordagens sistêmicas 
(C) a um possível alinhamento ao caminho adotado pela 

esquerda, de negação da família burguesa como objeto de 
interesse intelectual 

(D) ao crescimento das igrejas evangélicas, restringindo o debate 
sobre famílias às questões de moral e costume.  

(E) às novas configurações familiares, que tornaram mais 
complexo o debate sobre a família, dando lugar às 
interpretações psicanalíticas 

58  

A fragmentação do saber resultou em profissionais cada vez mais 
especializados, cujas competências isoladas deixam de atender às 
complexidades das questões atuais. Nesse contexto, os termos 
multidisciplinaridade e interdisciplinaridade passaram a fazer 
parte do vocabulário das profissões, repercutindo em várias áreas 
do conhecimento. Assinale a afirmativa correta acerca da 
diferença entre esses termos. 
(A) Na multidisciplinaridade, as disciplinas se agrupam de forma 

justaposta; na interdisciplinaridade, as estratégias de ação são 
comuns, mas as decisões são unilaterais.  

(B) Na multidisciplinaridade as trocas e cooperação entre as 
disciplinas não avança devido a entraves institucionais; na 
interdisciplinaridade as trocas entre as disciplinas e 
interdisciplinas resultam na criação de um campo com 
autonomia teórica. 

(C) Na multidisciplinaridade o trabalho acontece de forma isolada; 
na interdisciplinaridade as relações de trabalho e poder 
tendem à horizontalidade, com troca recíproca entre as 
diferentes disciplinas. 

(D) Na multidisciplinaridade os profissionais podem trabalhar 
juntos e assinar o mesmo relatório; na interdisciplinaridade 
uma disciplina predomina sobre as demais. 

(E) Na multidisciplinaridade a relação é horizontal; na 
interdisciplinaridade, as trocas são limitadas devido aos 
diferentes projetos profissionais. 

59  

Os assistentes sociais na saúde atuam em quatro grandes eixos: 
atendimento direto aos usuários; mobilização, participação e 
controle social; investigação, planejamento e gestão; assessoria, 
qualificação e formação profissional. Considerando que o 
reconhecimento da questão social como objeto de intervenção 
profissional demanda uma atuação profissional em uma 
perspectiva totalizante, baseada na identificação dos 
determinantes sociais, econômicos e culturais das desigualdades 
sociais, as ações que devem predominar, no eixo do atendimento 
direto aos usuários, são 
(A) as ações clínicas, as ações de voluntariado e as ações de 

controle de natalidade. 
(B) as ações terapêuticas, as ações de mobilização da família para 

agilizar a alta dos pacientes e as ações de acompanhamento 
dos usuários a exames. 

(C) as ações socioassistenciais, as ações de articulação 
interdisciplinar e as ações socioeducativas. 

(D) as ações para arrecadar doações para as famílias, as ações de 
denúncia de violação aos direitos do paciente e as ações de 
pesagem e medicação de crianças e gestantes. 

(E) as ações funcionalistas e pragmáticas, ações para comunicar a 
alta ou o óbito dos pacientes e as ações de emissão de 
comparecimento às consultas médicas. 
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A reforma psiquiátrica brasileira promoveu uma ruptura com o 
modelo hospitalocêntrico em saúde mental, resultando em 
avanços que redirecionaram a assistência destinada às pessoas em 
sofrimento psíquico.  Entretanto, a política de saúde mental tem 
sofrido desmontes e retrocessos resultantes da diminuição de 
investimentos públicos no setor, configurando o que os estudiosos 
identificam como contrarreforma psiquiátrica. 
O retorno de práticas manicomiais avança com a aprovação de 
medidas que expressam um maior comprometimento do Estado 
com o financiamento das comunidades terapêuticas, duplicando 
as vagas para o acolhimento das pessoas em situação de 
dependência química, contrariando a lógica da 
desinstitucionalização. 
Neste contexto, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 
elaborou um documento, baseado em dados e informações 
obtidas em visitas de fiscalização realizadas pelos Conselhos 
Regionais de Serviço Social, sobre a inserção de assistentes sociais 
em comunidades terapêuticas. Esse documento identifica no 
trabalho realizado por assistentes sociais nesse espaço  
(A) a inserção de assistentes sociais nas equipes multidisciplinares 

é frágil, mas o número de profissionais é suficiente para 
atender as demandas dos usuários dos serviços 

(B) as práticas realizadas nas comunidades terapêuticas 
contextualizam as determinações econômicas e sociais e 
consideram as contradições sociais oriundas de relações 
sociais capitalistas 

(C) as práticas realizadas nas comunidades terapêuticas refletem 
os parcos conhecimentos dos assistentes sociais sobre as 
patologias dos usuários 

(D) as práticas realizadas nas comunidades terapêuticas refletem 
uma tendência de assistentes sociais ocuparem espaços 
profissionais que deveriam ser ocupados por psicólogos 

(E) as práticas realizadas nas comunidades terapêuticas refletem 
uma tendência que confronta com os princípios fundamentais 
do Código de Ética da/o Assistente Social. 

61  

O SUAS – Sistema Único de Assistência Social – é o Sistema Público 
estatal brasileiro que regula, organiza, estrutura, planeja, 
coordena e executa a oferta dos serviços socioassistenciais em 
todo o território nacional.  O SUAS é um sistema de gestão técnico-
político complexo e em construção, que envolve estruturas 
verticais e horizontais de gestão e dos serviços, sujeitos e culturas 
institucionais, instâncias de deliberação e controle social, agentes 
públicos e trabalhadores, com a responsabilidade de operar as três 
funções básicas da assistência social, a saber: 
(A) proteção social, vigilância social e defesa dos direitos 

socioassistenciais. 
(B) proteção básica, segurança social, acolhimento. 
(C) proteção especial, intersetorialidade, avaliação. 
(D) atenção especializada, trabalho em rede e escuta qualificada. 
(E) gestão democrática, avaliação participativa e monitoramento. 

62  

Na Política de Assistência Social, o controle social perpassa todas 
as normativas, desde a Constituição Federal de 1988, estando na 
Lei Orgânica da Assistência Social/ LOAS, na Política Nacional de 
Assistência Social /PNAS até a Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS).  Acerca da 
participação social, a previsão legal apresentada na 
(NOB/SUAS/2012) é a de que ela deve constituir-se em estratégia 
presente na gestão do SUAS, por meio da adoção de práticas e 
mecanismos que favoreçam o processo de  
(A) fiscalização e monitoramento da política de assistência social 

na proteção social básica em ações socioassistenciais levadas 
a termo por organizações não governamentais em particular. 

(B) avaliação e planejamento da política de assistência social na 
proteção social especial, fundamentalmente. 

(C) planejamento e a execução da política de assistência social de 
modo democrático e participativo. 

(D) avaliação e execução da política de assistência social de modo 
participativo nos territórios com maiores indicadores de 
vulnerabilidades. 

(E) planejamento e avaliação da política de assistência social de 
modo democrático nas ações de alta complexidade, em 
especial. 

63  

Definido como um grupo populacional heterogêneo, que possui 
em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares 
interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, utilizando-se dos logradouros públicos e das 
áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de 
forma temporária ou permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 
provisória, esse grupo tem aumentado significativamente no país, 
conforme apontam as estatísticas oficiais.  
O texto acima se refere 
(A) aos quilombolas. 
(B) à população ribeirinha. 
(C) à população em situação de rua. 
(D) aos povos originários. 
(E) aos refugiados. 

64  

A Lei nº 13.010, de 26/06/2014, também conhecida como Lei 
Menino Bernardo, altera o Estatuto da Criança e do Adolescente 
para estabelecer o direito de serem educados e cuidados sem o 
uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou degradante.  
A Lei determina que os  pais, os integrantes da família ampliada, 
os responsáveis, os agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 
crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que 
utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como 
formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro 
pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 
a medidas que serão  aplicadas de acordo com a gravidade do caso. 
Nesse contexto, as medidas previstas serão aplicadas 
(A) exclusivamente pelo Ministério Público.  
(B) pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências 

legais.  
(C) exclusivamente pelos Juizados da Infância e Juventude.   
(D) exclusivamente pelo Juizado Especial Criminal.   
(E) exclusivamente pelas delegacias especializadas no 

atendimento a crianças vítimas.  
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Segundo o Art. 6o A da Lei nº 8742, de 7 de dezembro de 2003 (Lei 
Orgânica da Assistência Social), a assistência social organiza-se por 
dois tipos de proteção: a proteção social básica e a proteção 
especial. Em relação à proteção social básica, de acordo com a 
legislação, é correto afirmar que 
(A) visa promover ações para a reconstrução de vínculos 

familiares e comunitários fragilizados, evitando que se tornem 
dependentes do Estado.   

(B) visa realizar o acompanhamento de situações que envolvem 
violência sexual, física e psicológica contra crianças e 
adolescentes. 

(C) visa prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.   

(D) visa promover ações de recolhimento de crianças, 
adolescentes e usuários de substâncias psicoativas que 
circulam pelas ruas, para promover a ordem social.  

(E) visa aplicar medidas socioeducativas em meio aberto para 
adolescentes em conflito com a lei, como a liberdade assistida 
e a prestação de serviços à comunidade. 

66  

O Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Macaé 
(MACAEPREV) é uma entidade com personalidade jurídica de 
direito público interno, com autonomia financeira e 
administrativa, sendo competente para a concessão de benefícios 
exclusivamente previdenciários. Nos termos da Lei Complementar 
Municipal nº 015/1999, o MACAEPREV é classificado como uma  
(A) fundação pública. 
(B) sociedade de economia mista. 
(C) autarquia. 
(D) empresa pública. 
(E) associação pública. 

67  

No que concerne aos benefícios previdenciários previstos na Lei 
Complementar Municipal nº 015/1999, que criou o Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de Macaé (MACAEPREV), 
é correto afirmar que: 
(A) aos beneficiários do segurado do Instituto são assegurados 

pensão e auxílio-reclusão, mas não o auxílio-doença. 
(B) o direito aos benefícios previdenciários prescreverá no prazo 

de 5 (cinco) anos. 
(C) O prazo prescricional para requerer as prestações não pagas 

nem reclamadas de benefícios começa a correr a partir dos 16 
anos de idade do beneficiário. 

(D) as importâncias não recebidas em vida pelo segurado inativo, 
relativas às prestações previdenciárias vencidas e não 
prescritas, serão obrigatoriamente revertidas ao Instituto. 

(E) o servidor que vier a reingressar no serviço público, depois de 
aposentado pelo regime previdenciário da Lei Complementar 
Municipal nº 015/1999, perceberá obrigatoriamente a 
remuneração do novo cargo. 

68  

Raul, servidor público estável do Município de Macaé, é cogitado 
para se tornar integrante de um dos órgãos colegiados de 
discussão e deliberação do Instituto de Previdência dos Servidores 
do Município de Macaé (MACAEPREV). Raul decide consultar a Lei 
Complementar Municipal nº 119/2009 para conhecer melhor o 
regime dos integrantes de tais colegiados. À luz da referida lei, é 
correto afirmar que  
(A) os integrantes de tais colegiados, todos nomeados por Ato do 

Chefe do Legislativo, inclusive os suplentes, quando houver, 
deverão apresentar declaração de bens no início e no término 
do respectivo período de gestão; 

(B) o mandato dos membros dos Conselhos é de 4 (quatro) anos, 
permitida a recondução, devendo suas atas de reunião serem 
custodiadas no Instituto para produzirem seus efeitos legais. 

(C) será suspenso por 6 (seis) meses do mandato o Conselheiro 
que deixar de comparecer a 3 (três) reuniões, consecutivas, ou 
5 (cinco) intercaladas no ano, sem motivo justificado. 

(D) em caso de vacância de cargo de membro de qualquer destes 
colegiados, será nomeado outro ocupante, o qual iniciará novo 
mandato. 

(E) os Conselheiros não são responsáveis pelas obrigações que 
contraírem em nome do Instituto, em virtude de ato regular 
de gestão, respondendo, administrativamente, civil e 
penalmente, por violação de lei. 

69  

Certa entidade integrante da administração pública indireta de 
Macaé deixou de promover o recolhimento das contribuições 
previdenciárias por ela devidas ao Instituto de Previdência do 
Município de Macaé (MACAEPREV). Diante desse cenário, nos 
termos da Lei Complementar Municipal nº 175/2011, é correto 
afirmar que  
(A) o prazo final para o recolhimento de tais contribuições é o 20º 

(vigésimo) dia do mês subsequente ao vencido. 
(B) incidirão juros de mora de 0,034% (trinta e quatro milésimo 

por cento) por dia de atraso. 
(C) a atualização monetária será pro rata temporis e terá como 

base o índice mensal da taxa SELIC, ou outra taxa que vier 
substituí-la. 

(D) a aplicação de juros de mora acumulados não poderá exceder 
a 10% (dez por cento) do valor principal devido. 

(E) os encargos moratórios de atualização monetária e juros de 
mora incidem de forma alternativa. 

70  

Teresa e Maria, servidoras públicas municipais, são ocupantes de 
cargos do Quadro Permanente de Pessoal e do Quadro 
Suplementar I, respectivamente, do Instituto de Previdência Social 
do Município de Macaé (MACAEPREV). Nos termos da Lei 
Complementar Municipal nº 318/2022, é correto afirmar que  
(A) Maria ocupa um cargo em extinção no Instituto de Previdência 

Social do Município de Macaé. 
(B) os cargos constantes do Quadro Permanente de Pessoal são 

providos exclusivamente por concurso público de provas. 
(C) o vencimento básico devido mensalmente à servidora Teresa 

está previsto na legislação específica de sua categoria 
profissional. 

(D) a incidência de desconto sobre vencimento ou remuneração 
de Teresa e Maria somente pode ocorrer mediante ordem 
judicial. 

(E) ao contrário do Quadro Suplementar I, o Quadro Permanente 
de Pessoal é composto por cargos de provimento efetivo. 
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